
 

MUNICÍPIO DA SERRA 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

GABINETE DO PREFEITO 

 

MENSAGEM Nº 116, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2023 

 

 

 

A Sua Excelência o Senhor 

SAULO MARIANO RODRIGUES NEVES JUNIOR 

Presidente da Câmara Municipal da Serra. 

 

 

 

Senhor Presidente, 

 

Encaminho à apreciação dessa Douta Câmara Municipal o incluso Projeto de Lei com a 

seguinte ementa: “Dispõe sobre a isenção do pagamento de taxas de inscrição em concursos públicos 

e processos seletivos municipais para as mulheres vítimas de violência doméstica e familiar no âmbito 

do Município de Serra e dá outras providências.” 

 

Assim, solicito atenciosa análise para que o Projeto de Lei ora apresentado seja apreciado por 

Vossa Excelência e pelos demais pares que integram o Poder Legislativo, certo de contar, uma vez 

mais, com a colaboração dessa Augusta Casa de Leis. 

 

 

Palácio Municipal em Serra, 9 de novembro de 2023. 

 

 

 

 

 

 

ANTÔNIO SERGIO ALVES VIDIGAL 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 
Processo nº 50767/2023 

 



 

MUNICÍPIO DA SERRA 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

GABINETE DO PREFEITO 

 

PROJETO DE LEI Nº                     / 2023 

 

 

DISPÕE SOBRE A ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE 

TAXAS DE INSCRIÇÃO EM CONCURSOS 

PÚBLICOS E PROCESSOS SELETIVOS 

MUNICIPAIS PARA AS MULHERES VÍTIMAS DE 

VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR NO 

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SERRA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DA SERRA, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, usando das 

atribuições legais, que lhe são conferidas pelo disposto do artigo 143 da Lei Orgânica do Município, 

faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Ficam isentas do pagamento da taxa de inscrição para concursos públicos e/ou processos 

seletivos realizados pela Administração Direta, Indireta, Autárquica, Fundacional e pelo Poder 

Legislativo do Município da Serra, as mulheres vítimas de violência doméstica e familiar. 

 

§ 1° Para fins de aplicação desta Lei, o conceito de violência doméstica e familiar é disposto no artigo 

7° da Lei Federal 11.340/2006, Lei Maria da Penha.  

 

Art. 2º A violência contra a mulher constante no art. 1º desta Lei deverás er comprovada mediante a 

apresentação de um dos seguintes documentos:  

 

I - certidão que comprove a existência de ação penal enquadrando o agressor nos termos da Lei Federal 

nº 11.340/2006, Lei Maria da Penha; 

 

II - comprovante de instauração de inquérito policial contra o agressor nos termos da Lei Federal nº 

11.340/2006, Lei Maria da Penha ou;  

 

III - declaração carimbada e assinada, emitida pelo profissional da Equipe Multidisciplinar que 

realizou o atendimento à mulher nos serviços da Rede de Proteção e Atendimento às mulheres em 

situação de violência doméstica e familiar. 

 

Art. 3º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a regulamentar a presente Lei. 

 

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias 

próprias que serão suplementadas, se necessário.  

 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 



 

MUNICÍPIO DA SERRA 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

GABINETE DO PREFEITO 

 

 

Palácio Municipal em Serra,          de                de 2023. 

 

 

 

 

ANTÔNIO SERGIO ALVES VIDIGAL 
Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

MUNICÍPIO DA SERRA 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

GABINETE DO PREFEITO 

 

JUSTIFICATIVA 

 

Como sabido, a violência contra a mulher é produto de uma construção histórica que guarda 

em seu cerne estrita correlação com as categorias de gênero, classe e etnia e suas relações de poder.  

 

Ao contrário do que possa parecer, ainda nos dias atuais, mulheres se encontram em grave 

posição de desvantagem em face dos homens. A prova deste fato pode ser aferida com a análise da 

Convenção das Nações Unidas sobre a eliminação de todas as formas de discriminação contra a mulher 

que, muito embora reflita ampla adesão dos Estados, enfrenta o paradoxo de ser um dos instrumentos 

internacionais sobre Direitos Humanos que recebeu o maior número de reservas formuladas pelos 

Estados signatários, sobretudo na cláusula relativa à igualdade entre homens e mulheres na família.  

 

As reservas apostas à mencionada Convenção foram justificadas com base em argumentos de 

ordem religiosa, cultural ou mesmo legal, o que corrobora o quanto a implementaçãodos direitos 

humanos das mulheres encontra-se vinculada à dicotomia espaço público e espaço privado, tornando 

dificultosa sua efetivação. No âmbito do referido espaço privado, mormente em seu núcleo familiar, 

muitas mulheres são vítimas dos diversos tipos de violência reconhecidos, quais sejam: de ordem 

física, sexual, patrimonial, psicológica e moral.  

 

Na perspectiva das relações domésticas, a Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), atendendo 

aos anseios da comunidade internacional, cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar 

contra a mulher.  

 

Mais especificamente com relação ao projeto de lei em tela, destaco que o art. 8º da Lei nº 

11.340/2006 estabelece parâmetros para a implementação de política pública que visa coibir a 

violência doméstica e familiar contra a mulher, a ser articulada em conjunto pela União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios. Já o art. 9º da Lei nº 11.340/2006 versa sobre a assistência à mulher 

vítima de violência doméstica e familiar.  

 

O presente projeto de lei tem o objetivo de colaborar para a recolocação profissional de 

mulheres vítimas de violência doméstica e familiar neste Município. Estudos comprovam que os 

principais motivos de manutençãodo vínculo familiar com o agressor estão relacionados a um perfil 

emocional caracterizado pela culpa, baixa autoestima e, principalmente, dependência econômica. 

 

Por conta da violência sofrida, muitas mulheres podem se encontrar desamparadas e sem 

recursos financeiros. Assim, essa isenção nas taxas dos concursos públicos municipais, motivaria ao 

estudo e ao crescente índice de inscrições por essas mulheres, para concorrer as vagas disponibilizadas 

a fim de conquistarem a estabilidade financeira, não estando obrigadas a se sujeitarem novamente ao 

agressor, por falta de independênciaou falta de condições para prover um novo lar. Ao criar as 

condições para que essas mulheres tenham acesso aos concursos, poderemos promover a reintegração 

social e emocional das vítimas.  

 



 

MUNICÍPIO DA SERRA 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

GABINETE DO PREFEITO 

 

O IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) realizou estudos ao longo dos anos e 

aponta que, em 68% dos casos registrados pela Central de Atendimento à Mulher (180), o agressor é 

o marido, namorado ou companheiro da vítima. Mostra ainda que 44% das mulheres atendidas tinham 

algum tipo de dependência financeira em relação ao agressor.  

 

É oportuno observar que sendo o Município da Serra o mais populoso do Estado, e com grande 

parcela de sua população em condição de vulnerabilidade social e econômica, é proporcional o número 

de vítimas da Lei Maria da Penha, assim, faz-se necessário que a discussão do enfrentamento à 

violência contra a mulher seja encarada com prioridade e urgência também pelas leis municipais.  

 

Dada a relevância da matéria, solicito a esta digna Presidência que dê ao presente projeto 

tramitação em regime de urgência, nos termos do art. 143-B, da Lei Orgânica do Município, nos termos 

do art. 143-B, da Lei Orgânica do Município, especialmente pela importante abrangência do serviço 

que atende à grande quantidade de munícipes.  

 

Por fim, solicito a costumeira colaboração dessa digna Presidência e de seus pares para que a 

presente proposição seja aprovada, ao tempo que renovo os meus protestos de elevada estima e 

consideração. 
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